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GOVERNO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

SECRETARIA DE ESTADO DE CONTROLE E TRANSPARÊNCIA

Ref.:Processo n° 74752430

D E C I S Â O

Trata-se de Processo Administrativo de Responsabilizaçâo, autuado sob o n° 

74752430, instaurado em desfavor da empresa VISÂO AMBIENTAL CONSULTORIA 

LTDA -  EPP, CNPJ n° 09.114.996/001-30, pela suposta prâtica dos ilicitos descritos 

no art. 5°, inciso IV, alinea “d”, da lei 12.846/2013 e no art. 7° da lei 10.520/2002, em 

razâo dos fatos narrados pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos 

Hidricos -  SEAMA no OFICIO/SEAMA/GS/N0 243/2015 (fis. 01/1013).

O processo foi deflagrado apôs o encaminhamento de documentaçâo pela SEAMA, 

noticiando a ocorrência da prâtica de ilicito capitulado na Lei Fédéral n° 12.846/2013, 

praticado pela empresa VISÂO AMBIENTAL CONSULTORIA LTDA, no âmbito do 

Contrato n° 007/2014 (processo n° 65518292), cujo objeto era a prestaçâo de serviços 

de elaboraçâo de projetos de plantio, de espécies florestais para fins de conservaçâô 

ou adoçâo de prâticas sustentâveis (PROGRAMA REFLORESTAR).

Em sintese, sugere o oficio que a VISÂO AMBIENTAL adulterou diversas certidôes 

fiscais de produtores rurais que possuiam pendência com as fazendas püblicas
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o efeito negativo. Isso se deu porque a regularidade fiscal desses produtores consistia 

em requisito para validaçâo dos projetos técnicos contemplados no Programa 

Reflorestar. Uma vez aprovados os projetos, a empresa receberia a contrapartida 

pecuniéria, conforme o cronograma de desembolso definido em contrato.

Sendo assim, foi aberto procedimento preliminar de apuraçâo, por meio da Portaria 

n°. 010/2016 (fl. 1017), no quai foram realizadas diversas diligências, tais como a 

colheita de depoimentos e documentos (fis. 1019/1067). Ao final, foi elaborado 

Relatôrio de Investigaçâo n° 009/2016 (fis. 1068/1073), cuja conclusâo foi a de que 

era necessâria a abertura do PAR, para a apuraçâo de suposta prâtica do illcito 

descrito no artigo 5°, inciso IV, alinea “d”, da Lei Fédéral n° 12.846/2013, bem como 

da infraçâo capitulada no art. 7°, da Lei 10.520/2002.

Desse modo, foi publicada a instauraçâo do Processo Administrativo de 

Responsabilizaçâo, por meio da Portaria SECONT n° 095-S/2016, com a nomeaçâo 

da respectiva comissâo processante (fis. 1075/1077).

Devidamente notificada, a empresa apresentou defesa (fis. 1086/1107), 

acompanhada de documentos (fis. 1110/1118). Em sua peça de resistência 

argumentou basicamente que: (i) nâo possula responsabilidade pela garantia da 

fidedignidade das certidôes fiscais, pois contratualmente apenas lhe incumbia a coleta 

dos documentos; (ii) o dever de conferir a veracidade dos documentos fiscais era da 

SEAMA; (iii) até que a SEAMA apontasse a suposta fraude, as certidôes passaram 

duas vezes pelo fiscal do contrato, que nada falou; (iv) a obrigaçâo pela emissâo das 

certidôes fiscais é exclusivamente dos produtores rurais; (v) apôs a notificaçâo, foi 

realizado pela empresa diligências para correçâo das irregularidade, e (vi) nâo hâ nos 

autos prova da materialidade, autoria, tampouco dolo da empresa ré.

Juntado aos autos Oflcio n° 173/2016/Setec/DRF/VIT/ES- RESERVADO do Ministéri 

da Fazenda, informando o faturamento bruto da empresa no exerclcio de 2015 (fl. 

1122).

Prorrogado o prazo para conclusâo do Relatôrio Conclusivo de PAR (fis. 1227/1128).
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Elaborado o Relatôrio Conclusivo n° 010/2017, no quai foi recomencîaïïa à apTicaç'âo 

de penalidade à empresa VISÂO AMBIENTAL CONSULTORIA LTDA em virtude da 

prâtica das infraçôes previstas no artiqo 5°, inciso IV, alinea “d”, da Lei Fédéral n° 

12.846/2013 e no art. 7° da Lei Fédéral 10.520/2002 (fis. 1230/1248).

Confeccionado parecer da Procuradoria Gérai do Estado, pugnando pela regularidade 

do processo (fis. 1251/1256).

É o Relatôrio. Passo a decidir.

A empresa VISÂO AMBIENTAL celebrou com a SEAMA o contrato administrativo n°. 

07/2014, decorrente do pregâo n°. 004/2014, no valor total de R$ 324.940,00, cujo 

objeto consistia na “prestaçâo de serviço de elaboraçâo de projetos de plantio de 

espécies florestais para fins de conservaçâo ou adoçâo de prâticas sustentâveis nos 

municipios inseridos na regiâo hidrogrâfica do Rio Itaünas” (fl. 957).

Consta no referido termo que o pagamento à empresa dependia do cumprimento de 

metas previstas no cronograma de desembolso, sendo que 80% dos valores estavam 

atrelados à entreqa de projetos técnicos validados e protocolados na SEAMA, naquilo 

que se denominava “produto 2 do cronograma” (fis. 958/959):

O valor apresentado para cada lote do Produto 02 représenta o valor mâximo 

de desembolso possivel para o mesmo

O pagamento desse produto sera realizado de acordo com o percentual de 

alcance da meta de cada lote, considerando tanto o numéro de projetos 

quanto o de hectares entregues (aqui chamados de unidade de entrega).

Sendo assim, o desembolso para cada um dos lotes (VD) sera calculado à: 

partir da soma do valor relativo aos projetos entregues (Vrpe) e do valor 

relativo aos hectares entregues (Vrhe).

VD = Vrpe + Vrhe
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empresa contratada receberia a sua contrapartida pecuniâria, até o valor mâximo 

definido para o respectivo lote/produto.

Nestes termos, para a elaboraçâo do projeto, a empresa contratada deveria realizar 

visitas aos produtores cadastrados, oportunidade em que seriam coletados os 

documentos necessârios para celebraçâo do pretenso contrato (fl. 963).

Para elaborar os projetos deverâo ser realizadas visitas aos produtores 

cadastrados, conforme planejamento. Neste momento, deverâo ser coletados 

os documentos necessârios para a futura formalizaçâo de contrato. Somente 

mediante a coleta dos documentos necessârios poderâ ser iniciada a 

elaboraçâo do projeto.

Uma vez protocolados os projetos junto à SEAMA, estes dariam origem a especificos 

Contratos de Pagamento de Serviços Ambientais - PSA, que seriam firmados entre a 

Secretaria e os produtores rurais, gerando obrigaçôes e direitos às partes (fl. 964):

Cada projeto protocolado na SEAMA darâ origem a um Contrato de 

Pagamento por Serviços Ambientais, firmado entre a Secretaria de Meio 

Ambiente e Recursos Hidricos -  SEAMA e os produtores rurais com as 

obrigaçôes e direitos de cada parte. Caberâ à CONTRATADA coletar a 

assinatura do produtor rural no contrato. Posteriormente, a CONTRATADA 

deverâ protocolar junto à SEAMA os contratos assinados acompanhados do 

oficio de encaminhamento dos contratos (conforme ANEXO l.E).

Firmado o contrato de PSA com os produtores rurais, a SEAMA realizarâ o 

repasse, aos produtores rurais atendidos pelo Programa dos recursos 

financeiros necessârios para aquisiçâo de insumos descritos no pn 

técnico, necessârios a sua implementaçâo pelo produtor rural.

Tratando-se o PSA de um tipico contrato administrativo, incumbiria ao produtor rural 

ostentar, durante toda a vigência do termo, a comprovaçâo da sua regularidade fiscal 

consoante se extrai dos artigos 27, IV e 55, XIII, ambos da Lei Gérai de Licitaçôes:

Art. 27. Para a habilitaçâo nas licitaçôes exigir-se-â dos interessados, 

exclusivamente, documentaçâo relativa a:

(...)
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IV -  regularidade fiscal e trabalhista;

( . ..)

Art. 55. Sâo clâusulas necessârias em todo contrato as que estabeleçam: 

(...)

XIII -a obrigaçâo do contratado de manter, durante toda a execuçâo do 

contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes por ele assumidas, todas as 

condiçôes de habilitaçâo e qualificaçâo exigidas na licitaçâo.

A exigência da regularidade fiscal dos produtores rurais se faz inclusive présente no 

item 6.6 da Norma de Procedimentos n° 002 da SEAMA, que trata da elaboraçâo de 

projetos técnicos para formalizaçâo de Contratos de Pagamentos de Serviços 

Ambientais1.

Dito isso, releva-se incontesté que a apresentaçâo de certidôes capazes de 

comprovar a regularidade fiscal dos produtores rurais constitua em inafastâvel 

requisito de legalidade do contrato sob anâlise.

Avançando na anâlise do tema, a denüncia apresentada pela SEAMA aponta para a 

ocorrência de adulteraçâo de certidôes fiscais de produtores rurais que apresentavam 

pendências perante as fazendas pûblicas municipal, estadual ou fédéral.

Neste ponto, compulsando-se os autos, pode-se ver diversas CND’s das quais a 

SEAMA nâo atestou a autenticidade. Cuidam-se de certidôes fiscais intégrantes dos 

processos de pagamento de serviços ambientais, relativas aos produtores rusais 

beneficiados pelo Programa Reflorestar.

Com efeito, observa-se que os documentos fiscais em questâo ostentam aparente 

lastro de veracidade, vinculando em seu conteüdo a informaçâo de inexistência de 

débitos para com a respectiva fazenda püblica (efeito negativo).

1 A Norma de Procedimento - SEAMA n9 002 fo i editada dentro da Poli'tica de Modernizaçâo das Normas de 

Gestâo do Poder Executivo do Estado do Espirito Santo, conform e preceituado no Decreto Estadual n9 4130- 

R/2017. A norma em questâo encontra-se no site da SEAMA, em https://seam a.es.gov.br/normas-de- 

procedim entos.
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A constataçâo da falsidade documentai exsurgiu quando a SEAMA procurou confirmar 

a autenticidade das referidas certidôes nos sites dos respectivos ôrgâos fazendârios. 

Na oportunidade, em pelo menos em 24 processos de pagamento de serviços 

ambientais os documentos fiscais que là se encontravam nâo foram reconhecidos 

como verdadeiros, a exemplo do que ocorreu na CND de fl. 39, dado como inveridica 

pela Receita Fédéral (fl. 70).

Além disso, das certidôes que nâo puderam ser confirmadas, muitas apresentaram o 

mesmo côdigo de contrôle de validaçâo, o que nâo ocorreria se idôneas fossem. A 

titulo de exemplo, o côdigo 3271.73CF.9F98.44A1, relativo à certidâo expedida pela 

Receita Fédéral (fl. 852), referente ao proprietârio rural Armênio Macedo Moreira, 

repete-se em outras 5 certidôes fédérais de outras produtores.

A fim de elucidar o tema, cumpre trazer a lume a tabela demonstrativa abaixo:

P ro c es so N o m e  d o  R e q u e re n te M u n ic ip io C N D C ô d ig o Folh a

70956650 Alexandre Luiz Reis Pedro Canârio Fédéral 3171.73CF.9F98.40A1 96

70940916 Armênio Macedo Moreira Pedro Canârio Fédéral 3271.73CF.9F98.44A1 852

70940622 Jairo Teies de Souza Junior Pedro Canârio Fédéral 3171.73CF.9F98.40A1 39

70931658 Ivanilde de Oliveira Santos Pedro Canârio Fédéral 3171.73CF.9F98.40A1 906

71617710 Aldevar Marcondes V. Borgo Pedro Canârio Estadual 19632.4CB9.0922C 167

71617388 Jair Dias dos Santos Montanha Fédéral 327193CF.9F98.34A1 202

71297820 Everaldo Gonçalves Conc. da Barra Fédéral 327193CF.9F98.34A1 459

71631488 Valoir Pinheiro Gonçalves Conc. da Barra Fédéral 327193CF.9F98.34A1 333

72282568 Terezinha Almeida Santiago Mucurici Fédéral 327193CF.9F98.34A1 567

72282665 Jaelson Silva dos Santos Conc. da Barra Fédéral 327193CF.9F98.34A1 600

72282916 Antonio Pereira dos Santos Montanha Fédéral 327193CF.9F98.34A1 737\

71617922 Carlos Ferreira Borges Boa Esperança Fédéral 327193CF.9F98.34A1 393 \

71618740 Rivis da Silva Campos Conc. da Barra Estadual 18632.4CB9.0922C 237

71617841 Sérgio Gineli Boa Esperança Estadual 18632.4CB9.0922C 269

71617655 Maria Marlene B. Contarato Boa Esperança Municipal 20150001172 302

71617302 Davi Rabelo Montanha Estadual 19792.4CAE.08450 362

71617922 Carlos Ferreira Borges Boa Esperança Fédéral 327193CF.9F98.34A1 393

71618619 Rochael Rocha Ribeiro Pinheiros Estadual 18632.4CB9.0922C 426

72282975 Roberto R. da Fonseca Ponto Belo Fédéral e 18632.4CB9.0922C e 495

Estadual 3271.73CF.9F98.44A1

72282436 Leni Coelho Binotti Mucurici Fédéral 3271.73CF.9F98.44A1 531

72282819 Klaus Fabianni R. de Almeida Mucurici Fédéral e 3271.73CF.9F98.44A1 670

Estadual 19632.4CB9.0922C 671

72282789 Gilmar Ferreira Pinheiro Mucurici Fédéral 3271.73CF.9F98.44A1 635

72282878 Waldionor N. de Oliveira Ponto Belo Fédéral 3271.73CF.9F98.44A1 705

71292420 Odete Barbosa dos Santos Conc. da Barra Municipal 6288/2015 779
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Sendo assim, configurada a adulteraçâo dos referidos documentos fiscais, restaria 

saber quem foram os responsâveis pela prâtica da fraude.

A SEAMA aponta como a responsâvel pela fraude a empresa VISÂO AMBIENTAL, 

tendo em vista que a ela competia levantar todos os documentos fiscais necessârios 

à instruçâo dos projetos técnicos. A empresa ré, por seu turno, nega a autoria do ilicito, 

argumentado que: (i) incumbia exclusivamente aos produtores rurais a garantia de 

veracidade dos documentos recolhidos e (ii) que as certidôes foram captadas por 

inümeros agentes, das mais diversas formas, motivo pelo quai nâo se poderia 

comprovar quem de fato efetuou a adulteraçâo documentai.

Pois bem. Tal como configurada a fraude, é pouco provâvel que ela tenha se originado 

da iniciativa isolada de produtores rurais, residentes em ârea campesina de 

municipios distintos. A adulteraçâo seguia um padrâo, com a utilizaçâo de vârios 

côdigos de validaçâo idênticos. Isso implica dizer que a prâtica delitiva partiu de uma 

mesma pessoa, ou pelo menos de um grupo de pessoas prôximas, que 

necessariamente estiveram no centro do processo de capitaçâo das certidôes fiscais.

No mais, os produtores rurais nâo dispunham de conhecimento de informâtica para 

extrair as certidôes fiscais da internet. No tocante, a équipé de investigaçâo preliminar, 

quando esteve présente no Municipio de Boa Esperança, constatou que os produtores 

eram, em sua maioria, “pessoas simples”, sem conhecimento de informâtica e 

ignorantes quanto ao real significado de se ter uma “certidâo fiscal positivada” ,f' 

1069):

Diante desse quadro, a emissâo dos documentos contou com a diligência da empresa 

ré, bem como da colaboraçâo da CRISTALCOOP, do INCAPER e da administraçâo 

de alguns municipios onde séria implantado o Projeto Reflorestar. É o que se extrai 

dos seguintes depoimentos:

Tendo por base seus depoimentos foi verificado que os produtores, em 

maioria, tratavam-se de pessoas humildes e sem conhecimento 

informâtica. Que alguns destes sabiam possuir algum débito com o poder 

püblico, mas que desconheciam a ligaçâo entre o fato e a emissâo das 

certidôes.
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Sr. Camilo de Oliveira Sellin, prestador de serviços no Municipio de 

Montanha (fl. 1062)

QUE atua no municipio de Montanha lotado na Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente como prestador de serviço na funçâo de digitador e colaborador do 

Programa Reflorestar e de atividades relacionadas à educaçâo ambiental (...) 

QUE a partir de Janeiro de 2015 a empresa Visâo Ambiental passou a atuar 

no municipio de Montanha sendo a coleta dos documentos realizada por esta 

junto à Secretaria Municipal de Meio Ambiente; (...) QUE a Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente, por meio do depoente, solicitava a emissâo das 

certidôes municipais via oficio ao setor responsàvel, emitindo ainda as 

certidôes estaduais e fédérais via internet por solicitaçâo dos produtores que 

desconheciam como emiti-las.

Sr. Alexandre Luiz Reis, produtor rural residente no Municipio de Pedro 

Canârio (fl. 1063)

QUE o contato com o Programa Reflorestar se deu através da Cooperativa 

CRISTALCOOP, onde o depoente é associado (...) QUE os produtores que 

se manifestaram no sentido de participar do programa foram orientados a 

levarem os documentos até a Cooperativa, e que o depoente recebia os 

documentos e auxiliava na emissâo das Certidôes Estaduais e Fédérais via 

internet aos produtores associados à Cooperativa, sendo a certidâo municipal 

solicitada diretamente na prefeitura.

Sr. Carlos Ferreira Borges, agricultor residente no Municipio de Boa 

Esperança (fl. 1019)

QUE os documentos apresentados foram emitidos inicialmente no INCAPER 

e posteriormente na Secretaria Municipal de Meio Ambiente; QUE no 

INCAPER lembra de ter sido o Sr. Ivanildo quem emitiu os documentos è\a >
\  K fl

Sra. Ilza quem emitiu aqueles na Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

Sra. Maria Marlene Bissoli Contarato, agricultora, residente no Municipio 

de Boa Esperança (fl. 1020)

QUE a Certidâo Negativa Municipal foi emitida pelo Setor de Tributaçâo do 

Municipio que funciona junto ao NAC -  Nücleo de Atendimento ao 

Consumidor sendo posteriormente entregues à Secretaria de meio Ambiente 

na pessoa de Ilza, nâo tendo a depoente procedido a emissâo das certidôes, 

pessoalmente de nenhum documento.
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Ilza Regina Davides de Oliveira, servidora do MUttîcïp 

Esperança (fl. 1023)

QUE afirma ter auxiliado os agricultores na coleta dos documentos 

necessârios para cadastra junto ao Projeto Reflorestar, onde esta realizava a 

coleta e entregava diretamente à empresa de consultoria, denominada Visâo 

Ambiental, nas pessoas dos Srs. Barone e Fàbio, que acha serem sôcios ou 

funcionârios daquela

Por assim dizer, a fraude documentai somente poderia ter partido da empresa VISÂO 

AMBIENTAL, porquanto era a ünica que teria a suficiente expertise para realizar a 

adulteraçâo das certidôes, valendo-se de um expediente uniformizado, no quai, 

inclusive, se utilizou de idênticos côdigos de validaçâo. Em ültima anâlise, era pela 

empresa ré por onde todos os documentos passavam antes de serem entregues à 

SEAMA.

Neste contexto - repita-se - nâo haveria como produtores rurais de diferentes 

municipios, distantes entre si, terem articulado uma prâtica tâo coordenada e 

padronizada. Nem mesmo os agentes que intermediaram a coleta das certidôes, como 

Cooperativa, municipalidades ou o INCAPER tinham condiçôes de engendrar tal 

expediente. Somente quem possuia capacidade técnica e acesso a todos os 

documentos é que poderia realizar a fraude da forma como foi executada.

De qualquer forma, ainda que houvesse o concurso de um desses agentes 

intermediadores, a responsabilidade ainda sim séria da empresa VISÂO AMBIENTAL. 

Entrementes, por força contratual, competia à contratada a captaçâo dos documentos 

fiscais, os quais deveriam compor projetos técnicos a serem protocolados na SEAMA 

(clâusula 6a do Contrato 007/2014, fl. 964):

Sequencialmente, a CONTRATADA deverâ protocolar junto à SEAMA o 

Oficio de Encaminhamento (Anexo I.D) dos projetos, bem como solicitar a 

formalizaçâo de um processo para cada projeto entregue, junto com o 

Formulârio de Conferência e toda a documentaçâo exigida.

Se houve a delegaçâo de atribuiçôes a terceiros ou mesmo o consentimento tâcito 

para que outras fizessem o serviço que competia à VISÂO AMBIENTAL, isso nâo

9



afasta a sua responsabilidade pela coleta dos documentos fiscais que instruiriam os 

projetos técnicos.

De toda a sorte, o prôprio preposto da empresa, designado para a execuçâo do 

contrato in locu, o Sr. Gerson Luiz Barone, foi categôrico ao afirmar que ele era a ünica 

pessoa que teve acesso aos 25 produtores com certidôes falsas. (fl. 1134):

Neste contexto, para efeitos da Lei Anticorrupçâo Empresarial, nâo hâ que se admitir 

a transferência da responsabilidade ao Sr. Barone, que foi subcontratado pela ré para 

executar serviços de campo, por meio de uma pessoa juridica. A VISÂO AMBIENTAL, 

na qualidade de subcontratante, responde pelos atos de seus subcontratados, 

devendo garantir que estes cumpram corretamente a avença e respeitem a legislaçâo 

(culpa in elegendo e culpa in vigilando).

Sendo assim, pela revelaçâo do prôprio Sr. Barone, représentante da VISÂO 

AMBIENTAL, fica evidenciado que somente a empresa ré dispunha de condiçôes para 

arquitetar e executar a prâtica delitiva.

E o que corrobora a autoria infracional da empresa ré é o fato delà ter consegi 

resolver as pendências dos produtores rurais com inabitual celeridade. A SEAMA, ao 

receber os documentos da VISÂO AMBIENTAL, procedia a verificaçâo de 

conformidade e, em caso de inconsistências, solicitava à contratada a adoçâo de 

providências. Em diversos casos, a retificaçâo ocorria em apenas 2 dias ou mesmo 

no dia seguinte.

Tal conclusâo pode ser obtida a partir da anâlise do Contrôle de Registre de 

Documentos (fis. 1048-V/1049-v). Trata-se de uma planilha utilizada pela SEAMA para

Gerson Luiz Barone, preposto da empresa VISÂO AMBIENTAL (fl. 1134)

QUE normalmente a regularizaçâo demorava bastante tempo (...) Que nâo 

acredita ter sido a empresa a autora das alteraçôes nas certidôes, uma vez 

que nâo consegue vislumbrar motivo para tal; QUE a ünica pessoa que teria 

acesso aos 25 produtores com certidôes falsas. considerados no 

conjunto, é o préprio depoente: QUE conhece todos os produtores 

descritos no relatôrio constante às fis. 1 0 4 8 - V / 1 0 4 9 ;  QUE nenhuma pessoa 

da empresa, exceto o depoente. teve contato com os agricultores 

descritos às fis. 1048-v/1049(..V’
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o contrôle dos documentos que lhe eram encaminhados pela VISÂÔ AMBlENTÂL. Na~ 

referida planilha, observa-se a existência de um registro histôrico, no quai consta a 

data da anâlise dos documentos e a data da informaçâo da correçâo, revelando, em 

muitos casos, o curto lapso de tempo despendido pela ré para resolver imbroglios 

fiscais dos produtores rurais.

Com efeito, nâo parece razoâvel que a empresa tivesse condiçôes de providenciar a 

correçâo de certidôes fiscais, sobretudo considerando que precisaria de entrar em 

contato com cada um dos produtores rurais para que estes, por sua vez, procurassem 

resolver a pendência junto ao fisco. Relembremos que os produtores em questâo 

eram, em sua maioria, pessoas simples que mal tinham conhecimento de informâtica.

Nestes termos, é importante trazermos aqui o depoimento a Sra. Claudia de Carvalho 

Mello, servidora püblica da SEAMA que atuava diretamente no Projeto Reflorestar, 

que também se surpreendeu com a rapidez com que eram resolvidas as pendências 

fiscais dos produtores rurais (fl. 1132):

Claudia de Carvalho Mello, servidora püblica da SEAMA (fl. 1132)

QUE ao constatar irregularidade em qualquer certidâo, solicitava o 

saneamento ao Sr. Lucas, sôcio da empresa Visâo Ambiental, que no 

contrato junto à SEAMA atuava como co-coordenador; QUE a Sra. Adriana, 

também sôcia da empresa, neste mesmo contrato, atuava como 

coordenadora; QUE as certidôes eram apresentadas previamente no sistema 

SEAMA e poderiam ser substituldas a qualquer tempo pela empresa, através 

de sua coordenadora e co-coordenador, que tinham perfil no sistema para 

esse tipo de açâo; QUE o fluxo para contrataçâo do agricultor era basead 

incialmente na apresentaçâo da documentaçâo via sistema, e apôs a sua 

anâlise e aprovaçâo a empresa poderia apresentar o projeto técnico, que 

também submetido a anâlise, apôs a aprovaçâo, a SEAMA autorizava a 

coleta das assinaturas dos projetos e apresentaçâo de documentos fisicos. 

Até este momento era tudo Virtual; Que as solicitaçôes de saneamento das 

certidôes com problemas eram atendidas com muita rapidez; (...) QUE o 

maior beneficiârio na aceitacâo das certidôes era a empresa, pois 

somente assim receberia pelo produto de sua produçâo, que era o 

projeto. (destaque nosso)

1 1



Jâ a Sra. Ilza Regina Davides de Oliveira, servidora do Municipio 

que atuou na captaçâo dos documentos, afirmou que teria ouvido do Sr. Barone que 

as certidôes positivas seriam resolvidas pela prôpria VISÂO AMBIENTAL (fl. 1023):

Ilza Regina Davides de Oliveira, servidora do Municipio de Boa 

Esperança (fl. 1023)

QUE nâo emitia certidôes estaduais ou fédérais; QUE sempre que havia 

algum problema relacionado com as certidôes estaduais ou fédérais de 

algum aqricultor cadastrado no projeto, o sr. Barone informava que 

estas seriam emitidas pela prépria empresa Visâo Ambiental (...) Que se 

recorda ainda de um caso em que um agricultor teria se manifestado no 

sentido de desistir do projeto em razâo da burocracia enfrentada, e que ao 

comunicar este fato à empresa Visâo Ambiental, o Sr. Barone teria dito à 

depoente para convencer o aqricultor a pelo menos assinar o contrato 

para que a empresa pudesse receber do Estado e depois disso o 

aqricultor, que nâo se recorda o nome, poderia entâo desistir (destaque 

nosso)

Sendo assim, por todo material probatôrio colhido no présente processo, conclui-se 

que a empresa VISÂO AMBIENTAL fraudou a execuçâo do contrato, na medida em 

que adulterou certidôes fiscais de produtores rurais que possuiam pendência com os 

fiscos, conferindo aos referidos documentos efeito negativo. Tal prâtica tinha por 

finalidade a obtençâo da validaçâo dos projetos técnicos contemplados no Programa 

Reflorestar, o que a autorizava receber a contrapartida pecuniâria prevista em 

contrato.

Quanto à penalidade prevista da Lei Fédéral 12.846/2013, tem-se que o Decreto Estadual 

3.956-R/2016, em seu artigo 25, estabelece que a multa-base sera fixada levando-se em 

consideraçâo nâo apenas a gravidade e a repercussâo social da infraçâo, mas também os 

principios da razoabilidade e da proporcionalidade, jamais sendo inferior a vantagem auferida 

ou pretendida.

Igualmente, serâo consideradas porventura as circunstancias atenuantes e agravantes para 

o câlculo do percentual de multa-base a ser aplicado, tal atenuante de existência de 

implementaçâo de programa de integridade na empresa. Assim, os fatos serâo analisados em 

consonância com o disposto nos arts. 26 a 32 do Decreto Estadual 3.956-R/2016.

W l  UKism û f

de Boa Es
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Analisadas as diretrizes do artigo 25 do Decreto Estadual n° 3956-R/2Ô16, ante as 

circunstâncias apresentadas nos autos, tendo em vista a impossibilidade de utilizaçâo do 

critério do inciso I do artigo 6° da Lei n° 12.846/2013, em funçâo da ausência de definiçâo do 

valor dos tributos para exclusâo do faturamento, opto por aplicar o artigo 6°, § 4°, da mesma 

Lei, estabelecendo como pena base o valor de R$ 72.009,59 (setenta e dois mil e nove 

reais e cinquenta e nove centavos) para a empresa VISÂO AMBIENTAL 

CONSULTORIA LTDA -  EPP, CNPJ n° 09.114.996/001-30.

Considerando a penalidade prevista no art. 7 da Lei 10520/02, o quai prevê 

impedimento de licitar ou contratar com a Administraçâo por até 05 (cinco) anos, 

levando em conta os princlpios da razoabilidade e da proporcionalidade, bem como a 

gravidade da conduta praticada pela empresa, e ainda considerando que a pena 

também possui um carâter educativo para que açôes illcitas nâo sejam recorrentes 

em certames licitatôrios, arbitra a impedimento de licitar e contratar com a 

Administraçâo em 12 (doze) meses.

Parte dispositiva.

Diante do exposto, por considerar que a empresa VISÂO AMBIENTAL 

CONSULTORIA LTDA -  EPP, CNPJ n° 09.114.996/001-30, incorreu nos illcitos 

administrativo descrito no artigo 5°, inciso IV, alinea "d” , da Lei Fédéral n° 12.846/2013 

(Lei Anticorrupçâo Empresarial), aplico-lhe as sançôes administratives constantes nos 

incisos I e II do artigo 6° da Lei n° 12.846/2013, e art. 7 da Lei 10520/02, pelo prazo 

de 12 (doze) meses.

Nâo verifico no présente caso circunstancias agravante ou atenuantes, sendo assim, 

converto a pena base em definitiva.

Avista das circunstâncias jâ analisadas anteriormente, fixo as sançôes administratives 

da seguinte forma:

I. pagamento de multa administrativa no valor correspondente a R$ 72.009,59 

(setenta e dois mil e nove reais e cinquenta e nove centavos);

13



t A B M iÉ X U

I* total -V

II. impedimento de licitar e contratar com a Administraçâo em 12 (doze) meses.

III. publicaçâo extraordinâria da ementa desta decisâo condenatôria nos

seguintes meios:

b.1) Diârio Oficial do Estado do Espirito Santo; 

b.2) Jornal A Gazeta ou no A Tribuna;

b.3) Editai afixado no prôprio estabelecimento, que permita a fâcil visibilidade

pelo püblico, por 30 (trinta) dias;

b.4) Sitio eletrônico da empresa, por 30 (trinta) dias.

Considerando-se que foram utilizados documentos falsos havendo, em tese, a prâtica 

de ilicito penal, encaminhe-se copia do présente ao Ministério Püblico Estadual e à 

Policia Civil.

Apôs o trânsito em julgado administrativo desta decisâo, determino sejam adotadas 

as seguintes providências:

1. Lance-se o nome da empresa no Cadastra Nacional de Empresas Punidas -  

CNEP, na forma do artigo 22 da Lei n° 12.846/2013;

2. Intime-se a empresa para pagamento da multa administrative no prazo de 30 

(trinta) dias e, no caso de inadimplemento, seja o valor inscrito em divida ativa 

do Estado;

3. Intime-se o Procurador-Geral do Estado desta decisâo.

Publique-se.

Registre-se.

Intimem-se. -,

de Contrôle e Transparência
NAL DA SILVA

018.
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EXTRATO  DE DECISÂO N° 07/20 18

EMPRESA: VISÂO AMBIENTAL CONSULTORIA LTDA-EPP.

CNPJ: 09.114.996/0001-30

ENQUADRAMENTO: art. 5°, inciso IV, alinea “d", da lei n° 12.846/2013. 

CONDUTA: apresentar documento falso.

DECISÂO: pagamento de multa administrative no valor correspondente a R$ 

72.009,59 (setenta e dois mil e nove reais e cinquenta e nove centavos); 

impedimento de licitar e contratar com a Administraçâo em 12 (doze) meses e 

publicaçâo extraordinâria da decisâo condenatôria.

Av. Governador Bley, 236 — Ed. Fâbio Ruschi, 6° e 8° andares, Centra, Vitôria/ES, CEP 29010-150
(27) 3636-5388 / 3636-5359 - Fax: (27) 3636-5360

www.secont.es.gov.br -  www.transparencia.es.gov.br -  www.ouvidoria.es.gov.br



GOVERNO DO ESTADO 
DO ESPfRITO SANTO
Secretaria de Contrôle e Transparência

DECISAO RECURSAL CONSECT N° 002/2019

O CONSELHO DO CONTROLE E DA TRANSPARÊNCIA, no uso das atribuiçôes e prerrogativas 

dispostas na Lei Complementar n° 856/2017, Decreto Estadual n° 3.956-R, de 30 de março de 2016, 

assim como no Regimento Interno aprovado pela Resoluçâo CONSECT n° 003, de 11 de dezembro 

de 2017, e alteraçôes posteriores, em reuniâo extraordinâria realizada no dia 22 de maio de 2019, 

apôs anâlise do recurso administrativo relacionado ao:

PAR Instaurado pela Portaria n° 095-S, de 14 de junho de 2016.

EMPRESAS: VISÂO AMBIENTAL CONSULTORIA LTDA-EPP.

CNPJ: 09.114.996/0001-30.

CONDUTA: Apresentar documento com informaçôes falsas.

ENQUADRAMENTO: artigo 5°, inciso IV, alinea “d”, da Lei Fédéral n° 12.846/2013.

Nos termos proferidos no voto do Relator e do Revisor, os membros aptos decidiram por conhecer do 

recurso interposto e no mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se incôlume a decisâo condenatôria 

ora aplicada.

Vitôria, 22 de maio de 2019.

EDMAR MOREIRA CAMATA
Secretârio de Estado de (lontrole e Transparência - SECONT 
Présidente do CONSEC]/

DECIDE:

Av. Governador Bley, 236 -  Ed. Fâbio Ruschi, 6° e 8° andares, Centro, Vitôria/ES, CEP 29010-150
(27) 3636-5353 / 3636-5330 - Fax: (27) 3636-5386

www.secont.es.gov.br -  www.transparencia.es.gov.br -  www.ouvidoria.es.gov.br
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DIÁRIO OFICIAL DOS PODERES DO ESTADO EXECUTIVO

Vitória (ES), Sexta-feira, 17 de Agosto de 2018.

Procuradoria Geral do Estado   -  PGE -

PORTARIA Nº 040-S, de 15 de agosto de 2018.

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 98, inciso VI, da Constituição Estadual;

CONSIDERANDO a necessidade de aprimoramento e racionalização do 
controle sobre a produção e o fluxo de documentos desta instituição;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 8.159, de 08 de junho de 1991 que 
trata da política nacional de arquivos públicos e privados;

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.552-R, de 11.10.2005, 
instituindo o Programa de Gestão Documental - PROGED;

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR os servidores abaixo discriminados para compor a 
Comissão Setorial de Avaliação de Documentos - CADS, desta Procuradoria 
Geral do Estado:

1.	 Lorena Nascimento Ferreira Batista - Presidente
2.	 Francine Kampff Pimentel
3.	 Jessyca Nayane da Silva Sfalcin
4.	 Juarez Moreira de Souza
5.	 Marília Fraga dos Santos
6.	 Michelle Moutinho Venancio Brunow
7.	 Paloma Malta Guimarães
8.	 Leonardo Rodrigues Massucatti
9.	 Kamila Borjaille de Souza Herzog
10.	 Mayara Lopes da Rocha
11.	 Gloria Bartoline Coutinho

Art. 2º - Fica revogada a Portaria nº 069-S, publicada em 07/08/2017.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Vitória, 15 de agosto de 2018.

ALEXANDRE NOGUEIRA ALVES
Procurador Geral do Estado

O.S. nº 261-S, de 15 de agosto de 2018.

CONCEDER, 22 (vinte e dois) dias restantes de férias regulamentares, 
referentes ao exercício de 2016, a Procuradora do Estado Dra. Eva Pires 
Dutra, no período de 20/08 a 10/09/2018.

O.S. nº 262-S, de 15 de agosto de 2018.

ALTERAR, a escala de férias referentes ao exercício de 2017, aprovada 
pela O.S. nº 380-S, publicada em 08/11/2016, para excluir e incluir os 
Procuradores abaixo relacionados:

Nº FUNCIONAL NOME EXCLUIR INCLUIR:
364074 Eva Pires Dutra Agosto/2017 Agosto/2018
3094278 Jair Cortez 

Montovani Filho
Abril/2017 Agosto/2018

O.S. nº 266-S, 16 de agosto de 2018.

CONSIDERAR INTERROMPIDAS, por necessidade de serviço, as férias 
referentes ao exercício de 2017, da Procuradora abaixo relacionada:

Nº FUNCIONAL NOME A PARTIR DE RESTANTE 
DE DIAS DE 
CRÉDITOS DE 
FÉRIAS

3044190 Tatiana Claudia 
Santos Aquino 
Madruga

24/08/2018 12 (doze)

Vitória, 16 de agosto de 2018.

KAMILA DELA FUENTE FREIRE BUSTAMANTE
Gerente Geral/ PGE

O.S. nº 263-S, de 15 de agosto de 2018.

CONSIDERAR INTERROMPIDAS, por necessidade de serviço, as férias 
referentes ao exercício de 2018, do servidor abaixo relacionado:

Nº FUNCIONAL NOME A PARTIR DE RESTANTE 
DE DIAS DE 
CRÉDITOS DE 
FÉRIAS

3443000 Diego Rodrigo de 
Carvalho

21/08/2018 10 (dez)

O.S. nº 264-S, de 15 de agosto de 2018.

CONCEDER, dias restantes de férias regulamentares referentes ao 
exercício de 2018, aos servidores abaixo relacionados:

Nº FUNCIONAL NOME Dias restantes Período 
3110354 Helder Paula da 

Silva
14 (quatorze) 20/08 a 

02/09/2018
3252868 Ranyelle Pereira 

Porto
13 (treze) 20/08 a 

01/09/2018

O.S. nº 265-S, de 15 de agosto de 2018.

ALTERAR, a escala de férias referentes ao exercício de 2018, aprovada 
pela O.S. nº 313-S, publicada em 16/11/2017, para excluir e incluir a 
servidora abaixo relacionada:

Nº FUNCIONAL NOME EXCLUIR INCLUIR:
3883264 Erica Brandão 

Milani
Outubro/2018 Agosto/2018

O.S. nº 267-S, de 16 de agosto de 2018.

CONCEDER, 14 (quatorze) dias restantes de férias regulamentares, 
referentes ao exercício de 2018, ao servidor Helder Paula da Silva, no 
período de 20/08 a 02/09/2018.

Vitória, 16 de agosto de 2018.

MARIA DE LOURDES ABDALLA GOULART STARLING
Gerente Administrativa/ GEAD

Protocolo 419920

Secretaria de Estado de Controle e Transparência   -  SECONT -

EXTRATO DE DECISÃO Nº 
07/2018
EMPRESA: VISÃO AMBIENTAL 
CONSULTORIA LTDA-EPP.
CNPJ: 09.114.996/0001-30
ENQUADRAMENTO: art. 5º, 
inciso IV, alínea “d”, da lei nº 
12.846/2013.
CONDUTA: apresentar documento 
falso.
DECISÃO: pagamento de 
multa administrativa no valor 
correspondente a R$ 72.009,59 
(setenta e dois mil e nove reais 
e cinquenta e nove centavos); 
impedimento de licitar e contratar 
com a Administração em 12 (doze) 
meses e publicação extraordinária 
da decisão condenatória.
Vitória, 16 de agosto de 2018.
MARCOS PAULO PUGNAL DA 
SILVA
Secretário de Estado de Controle e 
Transparência

Protocolo 419983

EXTRATO DE DECISÃO Nº 
08/2018
EMPRESA: SPAÇO MÓVEIS 
CORPORATIVOS LTDA-ME.
CNPJ: 01.727.849/0001-24.
ENQUADRAMENTO: art. 5º, 
inciso IV, alínea “d”, da lei nº 
12.846/2013.
CONDUTA: apresentar documento 
falso.
DECISÃO: pagamento de 
multa administrativa no valor 
correspondente a R$ 5.596,61 
(cinco mil, quinhentos e noventa e 
seis reais e sessenta e um centavos); 
impedimento de licitar e contratar 
com a Administração em 06 (seis) 
meses e publicação extraordinária 
da decisão condenatória.
Vitória, 16 de agosto de 2018.
MARCOS PAULO PUGNAL DA 
SILVA
Secretário de Estado de Controle e 
Transparência

Protocolo 419991

todas as oportunidades, 
O caderno completo, com
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Vitória (ES), Terça-feira, 11 de Junho de 2019.
DECIDE:
Nos termos proferidos no voto do 
Relator e do Revisor, os membros 
aptos decidiram por conhecer do 
recurso interposto e no mérito, 
negar-lhe provimento, mantendo-
se incólume a decisão condenatória 
ora aplicada.

Vitória, 22 de maio de 2019.
EDMAR MOREIRA CAMATA
Secretário de Estado de Controle e 
Transparência - SECONT
Presidente do CONSECT		
Protocolo 494559

DECISÃO RECURSAL CONSECT 
Nº 003/2019

O CONSELHO DO CONTROLE E 
DA TRANSPARÊNCIA, no uso das 
atribuições e prerrogativas dispostas 
na Lei Complementar nº 856/2017, 
Decreto Estadual nº 3.956-R, de 30 
de março de 2016, assim como no 
Regimento Interno aprovado pela 
Resolução CONSECT nº 003, de 11 
de dezembro de 2017, e alterações 
posteriores, em reunião extraordinária 
realizada no dia 04 de junho de 2019, 
após análise do recurso administrativo 
relacionado ao:

PAR Instaurado pela Portaria nº 
201-S, de 27 de setembro de 2017.
EMPRESAS: COZISUL - 
ALIMENTAÇÃO COLETIVA EIRELI.
CNPJ: 02.373.492/0001-96.
CONDUTA: Fraudar a licitação 
pública ou contrato dela decorrente.
ENQUADRAMENTO: artigo 5º, 
inciso IV, alínea “d”, da Lei Federal 
nº 12.846/2013.

DECIDE:
Nos termos proferidos no voto do 
Relator, os membros aptos decidiram 
por conhecer do recurso interposto 
e, no mérito, negar-lhe provimento, 
mantendo-se incólume a decisão 
condenatória ora aplicada.

Vitória, 05 de junho de 2019.
EDMAR MOREIRA CAMATA
Secretário de Estado de Controle e 
Transparência - SECONT
Presidente do CONSECT		

Protocolo 494560

DECISÃO RECURSAL CONSECT 
Nº 004/2019

O CONSELHO DO CONTROLE E 
DA TRANSPARÊNCIA, no uso 
das atribuições e prerrogativas 
dispostas na Lei Complementar 
nº 856/2017, Decreto Estadual 
nº 3.956-R, de 30 de março 
de 2016, assim como no 
Regimento Interno aprovado 
pela Resolução CONSECT nº 
003, de 11 de dezembro de 
2017, e alterações posteriores, 
em reunião extraordinária 
realizada no dia 04 de junho de 
2019, após análise do recurso 
administrativo relacionado ao:

PAR Instaurado pela Portaria nº 
123-S, de 10 de março de 2017.
EMPRESAS: PERC CONSTRUÇÕES 
E INCORPORAÇÕES LTDA-
EPP e RRG CONSTRUTORA E         
SERVIÇOS LTDA-ME.
CNPJ: 08.729.407/0001-66 e 
97.544.368/0001-52.
CONDUTA: Frustrar ou fraudar, 
mediante ajuste, combinação 
ou qualquer outro expediente, 
o caráter competitivo do 
procedimento licitatório público.
ENQUADRAMENTO: artigo 5º, 
inciso IV, alínea “a”, da Lei 
Federal nº 12.846/2013 e art. 7 
da Lei 10.520/2002.

DECIDE:

Nos termos proferidos nos votos 
do Relator, os membros aptos 
decidiram por conhecer dos 
recursos interpostos e, no mérito, 
negar-lhes provimento, mantendo-
se incólume a decisão condenatória 
ora aplicada.

Vitória, 05 de junho de 2019.

EDMAR MOREIRA CAMATA
Secretário de Estado de Controle e 
Transparência - SECONT
Presidente do CONSECT	
	

Protocolo 494562

para os afastamentos relacionados 
com o fato.

7) Caracterizar como acidente em 
serviço o ocorrido em 20/03/2019 
com a servidora SOO YANG 
LEE, Médica/SESA, nº funcional 
3001857/7, conforme processo 
nº 85476110, deferido com 
retificação para o art. 133 da Lei 
Complementar nº 46/94 para os 
afastamentos relacionados com o 
fato.

Protocolo 494348

Procuradoria Geral do Estado   
-  PGE -

PORTARIA Nº 033-S, DE 06 DE 
MAIO DE 2019.

EXONERAR, na forma do Art. 
61, § 2º, alínea “b”, da Lei 
Complementar nº 46/94, Michelle 
Moutinho Venancio Brunow, a 
contar de 06/05/2019, do cargo 
de provimento em comissão de 
Encarregado Setorial - Ref. QC-05, 
desta Procuradoria Geral do Estado.

Vitória, 06 de maio de 2019.

RODRIGO FRANCISCO DE PAULA
Procurador Geral do Estado

Protocolo 494678

Secretaria de Estado de 
Controle e Transparência   -  

SECONT -
DECISÃO RECURSAL CONSECT 

Nº 001/2019

O CONSELHO DO CONTROLE 
E DA TRANSPARÊNCIA, no uso 
das atribuições e prerrogativas 
dispostas na Lei Complementar 
nº 856/2017, Decreto Estadual nº 
3.956-R, de 30 de março de 2016, 
assim como no Regimento Interno 
aprovado pela Resolução CONSECT 
nº 003, de 11 de dezembro de 
2017, e alterações posteriores, em 
reunião extraordinária realizada 
no dia 22 de maio de 2019, após 
análise do recurso administrativo 
relacionado ao:

PAR Instaurado pela Portaria nº 
132-S, de 10 de maio de 2018.
EMPRESAS: FRIOSMIL 
REFRIGERAÇÃO E TRANSPORTES 
LTDA.
CNPJ: 39.343.199/0001-96.
CONDUTA: Apresentar documento 
com informações falsas.
ENQUADRAMENTO: artigo 5º, 
inciso IV, alínea “d”, da Lei Federal 
nº 12.846/2013.

DECIDE:

Nos termos proferidos no voto 
vencedor, os membros aptos 
decidiram por não conhecer do 
recurso interposto em razão da sua 
inépcia, mantendo-se incólume a 
decisão condenatória ora aplicada.

Vitória, 22 de maio de 2019.
EDMAR MOREIRA CAMATA
Secretário de Estado de Controle e 
Transparência - SECONT
Presidente do CONSECT	
	

Protocolo 494556

DECISÃO RECURSAL CONSECT 
Nº 002/2019

O CONSELHO DO CONTROLE 
E DA TRANSPARÊNCIA, no uso 
das atribuições e prerrogativas 
dispostas na Lei Complementar 
nº 856/2017, Decreto Estadual nº 
3.956-R, de 30 de março de 2016, 
assim como no Regimento Interno 
aprovado pela Resolução CONSECT 
nº 003, de 11 de dezembro de 
2017, e alterações posteriores, em 
reunião extraordinária realizada 
no dia 22 de maio de 2019, após 
análise do recurso administrativo 
relacionado ao:

PAR Instaurado pela Portaria nº 
095-S, de 14 de junho de 2016.
EMPRESAS: VISÃO AMBIENTAL 
CONSULTORIA LTDA-EPP.
CNPJ: 09.114.996/0001-30.
CONDUTA: Apresentar documento 
com informações falsas.
ENQUADRAMENTO: artigo 5º, 
inciso IV, alínea “d”, da Lei Federal 
nº 12.846/2013.

PORTARIA Nº.128-S, DE 05 DE JUNHO DE 2019
O Secretário de Estado de Controle e Transparência, no uso das atribuições e prerrogativas dispostas na Lei Complementar nº 856, de 17 de maio de 2017, e
Considerando o disposto nas Decisões CONSECT N.º 013/2019 a 022/2019;

RESOLVE:
DEFERIR as progressões na carreira de Auditor do Estado dos servidores relacionados, para as referências indicadas a seguir:

Nº 
FUNCIONAL

AUDITOR DO ESTADO

C
LA

SS
E PROGRESSÃO NA CARREIRA

REFERÊNCIA DATA DE AQUISIÇÃO DO 
DIREITO

BASE LEGAL
LC nº  295/04 (e alterações)

DATA DA VIGÊNCIA

3350533 Giselli C. Alencastre B. 3ª 5ª 26/03/2019 art. 24-F, caput 01/04/2019
3145077 Lenise Figliuzzi A. Lana 3ª 6ª 23/04/2019 art. 24-F, caput 01/05/2019
2805928 Giovani Loss Pugnal 3ª 6ª 23/04/2019 art. 24-F, caput 01/05/2019
3144259 Frederico Pinto de Souza 3ª 8ª 23/04/2019 art. 24-F, caput 01/05/2019
2776219 Marco A. Pereira Amaral 1ª 8ª 15/05/2019 art. 24-F, caput 01/06/2019
3144852 Giancarla Cutini B. Labuto 3ª 6ª 23/04/2019 art. 24-F, caput 01/05/2019
2829053 Helmut Mutiz D´Auvila 3ª 5ª 23/04/2019 art. 24-F, caput 01/05/2019
3073130 Jose Augusto Sava 3ª 6ª 23/04/2019 art. 24-F, caput 01/05/2019
3144828 Tiago Barone Nascimento 3ª 5ª 23/04/2019 art. 24-F, caput 01/05/2019
370803 Ricardo Monteiro Oliveira 1ª 12ª 10/05/2019 art. 24-F, caput 01/06/2019

Em, 05 de junho de 2019.
EDMAR MOREIRA CAMATA

Secretário de Estado de Controle e Transparência
Protocolo 494412
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Vitória (ES), terça-feira, 23 de Junho de 2020.
RC MINERAÇÃO LTDA, torna 
público que Requereu do IEMA, 
através do processo n° 88931455, 
Licença Prévia, para Extração de 
Granito para Uso em Revestimento 
na localidade de Alto Rio da Cobra, 
Mun. de Afonso Claudio - ES.

Protocolo 590532

DECISÃO RECURSAL CONSECT 
Nº 002/2019 O CONSELHO DO 
CONTROLE E DA TRANSPARÊNCIA, 
no uso das atribuições e prerrogati-
vas dispostas na Lei Complementar 
nº 856/2017, Decreto Estadual nº 
3.956-R, de 30 de março de 2016, 
assim como no Regimento Interno 
aprovado pela Resolução CONSECT 
nº 003, de 11 de dezembro de 2017, 
e alterações posteriores, em reunião 
extraordinária realizada no dia 22 
de maio de 2019, após análise do 
recurso administrativo relacionado 
ao: PAR Instaurado pela Portaria 
nº 095-S, de 14 de junho de 2016. 
EMPRESAS: VISÃO AMBIENTAL 

CONSULTORIA LTDA-EPP. CNPJ: 
09.114.996/0001-30. CONDUTA: 
Apresentar documento com 
informações falsas. ENQUADRA-
MENTO: artigo 5º, inciso IV, alínea 
“d”, da Lei Federal nº 12.846/2013. 
DECIDE: Nos termos proferidos 
no voto do Relator e do Revisor, 
os membros aptos decidiram por 
conhecer do recurso interposto e 
no mérito, negar-lhe provimento, 
mantendo-se incólume a decisão 
condenatória ora aplicada.

Protocolo 590534

ISRAEL MÓVEIS LTDA, torna 
público que recebeu da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento 
Urbano e Meio Ambiente de Colatina, 
a Licença Ambiental de Operação nº 
017/2020, válida por 1460 dias, para 
Fabricação de Móveis com predomi-
nância em madeira na localidade 
de AV. Fioravante Rossi, 2368 - 
Martinelli, Colatina - ES.

Protocolo 590638

A empresa CCAB AGRO S.A  
CNPJ: 08.938.255/0001-01, 
vem através desta tornar pública 
sua intenção de cadastro do 
produto Indoxacarb CCAB 150 
SC   (Registro Mapa nº 07020) 
no estado do Espírito Santo.

Protocolo 581018

   S/A  A GAZETA
C.N.P.J.MF.: 28.133.619/0001-93

Rua Chafic Murad, 902 - Monte 
Belo - Vitória - ES

CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL 

ORDINÁRIA E

Convocamos os senhores 
acionistas de S/A A GAZETA, a 
participarem da Assembleia Geral 
Ordinária que se realizará na sede 
social, às 10:00 horas do dia 20 de 
julho de 2020, a fim de deliberar 
sobre os seguintes assuntos:

Ordinária

A)	 Apreciar as contas dos 
administradores, examinar, 
discutir e votar as demonstrações 
financeiras do exercício encerrado 
em 31/12/2019.

B)	 Assuntos Gerais.

Comunicamos que se encontram 
à disposição dos senhores 
acionistas, na sede social, os 
documentos em atendimento as 
determinações legais, relativos ao 
exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2019.

Vitória - ES, 18 de junho de 2020.

CARLOS FERNANDO 
MONTEIRO LINDENBERG 

FILHO
Presidente do Conselho

de Administração

Protocolo 589791




